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EMENDA Nº 413, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 529, de 2020, o seguinte artigo 67º, renumerando-se os demais:
“Artigo 67 - Os empregados públicos da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo - CDHU, serão integrados a órgão da Administração Pública Estadual, sem descontinuidade dos contratos de trabalho vigentes até o momento da extinção da entidade.

§ 1º- Será mantida a unidade funcional para garantir a continuidade dos serviços públicos, e somente poderá contemplar os empregados públicos:

1 - admitidos por concurso público;
2 - considerados estáveis na forma da redação original do artigo 41 da Constituição Federal e do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.

§ 2º- Os empregos públicos sub-rogados na forma deste artigo comporão quadro especial e serão extintos na vacância, mantidas a denominação, as atribuições e a remuneração.”
JUSTIFICATIVA
Esta emenda ao Projeto de Lei nº 529, de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas, tem por finalidade integrar a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo - CDHU.

Há o reconhecimento de que, diante da atual situação econômica, decorrente de diversos fatores internos e externos, exige-se uma reestruturação dos órgãos públicos.

Buscando manter a continuidade do serviço prestado pelas entidades, pretende-se transferir a outros órgãos e secretarias da Administração Pública, os empregados públicos atuais, para que não haja perda de pessoas com grande arcabouço de conhecimento técnico e expertise.
A ausência de conhecimento técnico de plano, pelos órgãos que, eventualmente, recepcionassem essas funções, ocasionará a descontinuidade do serviço público.
Neste sentido, é interessante e pertinente, baseado, principalmente, no princípio da eficiência, que todos os empregados públicos fossem realocados na Administração Pública Estadual.
Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento da Emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.

a) Mauro Bragato
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